
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.596 - SP (2017/0179183-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : DALTON DOS SANTOS AVANCINI 

AGRAVANTE : PEDRO LUIS IBRAIM HALLACK 

ADVOGADOS : LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - SP194553 

   LUIZ ARMANDO BADIN  - SP131622 

   JOSÉ DIOGO BASTOS NETO E OUTRO(S) - SP084209B

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

INTERES.  : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACP POR CONDUTA ÍMPROBA. RECORRENTES QUE 
ALEGAM A INCORRETA APLICAÇÃO DE PRECEDENTE REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. INADEQUAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE QUE O 
PROVIMENTO DE CERTO TEMA QUANTO A UM DOS RÉUS DEVERIA SER 
ESTENDIDO AOS DEMAIS, POR HAVER LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
UNITÁRIO. PRETENSÃO DISSONANTE DAS CONCLUSÕES DESTA CORTE 
SUPERIOR NO TEMA, QUE APONTAM PARA A EXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO SIMPLES, CONSOANTE CONCLUIU O TRIBUNAL 
BANDEIRANTE. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO MINISTRO RELATOR 
SOBRE O TEMA. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 509 DO CPC/1973. 
AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES DESPROVIDO.

1.   Inicialmente, no presente Recurso, será objeto de 
apreciação apenas o ponto do alegado acerca do possível litisconsórcio passivo 
unitário, porquanto, em relação ao tema da indisponibilidade de bens, o Apelo Raro 
teve seu processamento indeferido com fundamento no art. 543-C, § 7o., I do 
CPC/1973, hipótese em que era cabível o Agravo Interno no próprio Tribunal de 
Origem.

2.   Nesse sentido, a jurisprudência do STJ afirma que não cabe 
Agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2o. 
Grau que nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7o., I 
do CPC/73, ainda que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem 
não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial representativo da 
controvérsia, na hipótese. Precedente: AgInt no AREsp. 1.177.182/SP, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 21.05.2018.

3.   Apesar dos louváveis esforços defensivos das partes 
recorrentes e em que pese a ressalva de entendimento do Relator, esta Corte 
Superior tem a compreensão de que o litisconsórcio passivo nas ações de 
improbidade administrativa é simples e facultativo, isto é, não há litisconsórcio 
necessário, nem unitário, quando os acusados estão sendo processados por 
condutas distintas. Precedentes: AgRg no AREsp. 478.386/DF, Rel. p/Acórdão 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.8.2017; REsp. 1.504.780/ES, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 11.05.2015; e EDcl no REsp. 1.228.306/PB, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 04.02.2013.
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4.   Na espécie, o Tribunal de origem, com base no acervo 
fático-probatório – gize-se, impermeáveis a modificações em sede de 
recorribilidade extraordinária –, atestou, motivadamente, que não se trata de 
litisconsórcio unitário, mas simples, pois cada agravante está sendo processado 
por conduta distinta, por isso com enquadramento na ressalva do artigo 509 do 
Código de Processo Civil: o recurso interposto por um dos litisconsortes a todos 
aproveita, salvo se distinto ou opostos os seus interesses (fls. 705).

5.   Referida conclusão, portanto, não se aparta das orientações 
desta Corte Superior no tema, apesar da ressalva de meu entendimento pessoal, 
nem resulta em violação do art. 509 do CPC/1973, porquanto foi apontada pelo 
Tribunal de origem a distinção de interesses das partes acionadas, sobressaindo 
hipótese, portanto, de litisconsorte simples, em evidente aplicação do dispositivo 
apontado como violado.

6.   Agravo Interno dos Particulares desprovidos.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Brasília/DF, 11 de setembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1748676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.596 - SP 
(2017/0179183-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DALTON DOS SANTOS AVANCINI 
AGRAVANTE : PEDRO LUIS IBRAIM HALLACK 
ADVOGADOS : LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - 

SP194553 
   LUIZ ARMANDO BADIN  - SP131622 
   JOSÉ DIOGO BASTOS NETO E OUTRO(S) - SP084209B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por DALTON DOS 

SANTOS AVANCINI e PEDRO LUÍS IBRAIM HALLACK contra decisão 

monocrática de minha lavra, assim ementada:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ARESP. ACP POR CONDUTA 

ÍMPROBA. ALEGAÇÃO DE QUE O PROVIMENTO DE CERTO TEMA 

QUANTO A UM DOS RÉUS DEVERIA SER ESTENDIDO A OUTROS 

ACIONADOS, POR HAVER LITISCONSÓRCIO PASSIVO UNITÁRIO. 

PRETENSÃO DISSONANTE ÀS CONCLUSÕES DESTA CORTE 

SUPERIOR NO TEMA, QUE APONTAM PARA A EXISTÊNCIA DE 

LITISCONSÓRCIO SIMPLES, CONSOANTE CONCLUIU O TRIBUNAL 

BANDEIRANTE. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO MINISTRO 

RELATOR NO TEMA. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 509 

DO CPC/1973. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO 

AGRAVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DOS IMPLICADOS 

DESPROVIDO  (fls. 841).

2.   Nas razões de seu recurso dirigido ao Colegiado, a parte 

insurgente vindica a reforma da decisão agravada, ao argumento de que: (a) há 

litisconsórcio passivo unitário na espécie, razão pela qual o provimento do recurso 

que favoreceu a pessoa jurídica deve favorecer os recorrentes, empregados da 

empresa; (b) não estão presentes na espécie os requisitos autorizadores da 

medida de indisponibilidade, em razão da ausência de bom direito e 

proporcionalidade.

3.   A parte agravada, devidamente intimada, apresentou 
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impugnação (fls. 925-947).

4.   Em síntese, é o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.596 - SP 
(2017/0179183-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DALTON DOS SANTOS AVANCINI 
AGRAVANTE : PEDRO LUIS IBRAIM HALLACK 
ADVOGADOS : LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - 

SP194553 
   LUIZ ARMANDO BADIN  - SP131622 
   JOSÉ DIOGO BASTOS NETO E OUTRO(S) - SP084209B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ACP POR CONDUTA ÍMPROBA. 

RECORRENTES QUE ALEGAM A INCORRETA APLICAÇÃO DE 

PRECEDENTE REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

INADEQUAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE QUE O PROVIMENTO 

DE CERTO TEMA QUANTO A UM DOS RÉUS DEVERIA SER 

ESTENDIDO AOS DEMAIS, POR HAVER LITISCONSÓRCIO 

PASSIVO UNITÁRIO. PRETENSÃO DISSONANTE DAS 

CONCLUSÕES DESTA CORTE SUPERIOR NO TEMA, QUE 

APONTAM PARA A EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO SIMPLES, 

CONSOANTE CONCLUIU O TRIBUNAL BANDEIRANTE. RESSALVA 

DO ENTENDIMENTO DO MINISTRO RELATOR SOBRE O TEMA. 

INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 509 DO CPC/1973. 

AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES DESPROVIDO.

1.   Inicialmente, no presente Recurso, será objeto de 

apreciação apenas o ponto do alegado acerca do possível 

litisconsórcio passivo unitário, porquanto, em relação ao tema da 

indisponibilidade de bens, o Apelo Raro teve seu processamento 

indeferido com fundamento no art. 543-C, § 7o., I do CPC/1973, 

hipótese em que era cabível o Agravo Interno no próprio Tribunal de 

Origem.

2.   Nesse sentido, a jurisprudência do STJ afirma que 

não cabe Agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra 

decisão do Tribunal de 2o. Grau que nega seguimento a Recurso 

Especial, com base no art. 543-C, § 7o., I do CPC/73, ainda que o 

recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem não efetuara 

a correta aplicação do Recurso Especial representativo da 

controvérsia, na hipótese. Precedente: AgInt no AREsp. 1.177.182/SP, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 21.05.2018.
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3.   Apesar dos louváveis esforços defensivos das partes 

recorrentes e em que pese a ressalva de entendimento do Relator, 

esta Corte Superior tem a compreensão de que o litisconsórcio 

passivo nas ações de improbidade administrativa é simples e 

facultativo, isto é, não há litisconsórcio necessário, nem unitário, 

quando os acusados estão sendo processados por condutas distintas. 

Precedentes: AgRg no AREsp. 478.386/DF, Rel. p/Acórdão Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.8.2017; REsp. 1.504.780/ES, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 11.05.2015; e EDcl no REsp. 

1.228.306/PB, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 04.02.2013.

4.   Na espécie, o Tribunal de origem, com base no 

acervo fático-probatório – gize-se, impermeáveis a modificações em 

sede de recorribilidade extraordinária –, atestou, motivadamente, que 

não se trata de litisconsórcio unitário, mas simples, pois cada 

agravante está sendo processado por conduta distinta, por isso com 

enquadramento na ressalva do artigo 509 do Código de Processo 

Civil: o recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, 

salvo se distinto ou opostos os seus interesses (fls. 705).

5.   Referida conclusão, portanto, não se aparta das 

orientações desta Corte Superior no tema, apesar da ressalva de meu 

entendimento pessoal, nem resulta em violação do art. 509 do 

CPC/1973, porquanto foi apontada pelo Tribunal de origem a distinção 

de interesses das partes acionadas, sobressaindo hipótese, portanto, 

de litisconsorte simples, em evidente aplicação do dispositivo apontado 

como violado.

6.   Agravo Interno dos Particulares desprovidos.

1.   Inicialmente, no presente Recurso, será objeto de 

apreciação apenas o ponto do alegado acerca do possível litisconsórcio passivo 

unitário, porquanto, em relação ao tema da indisponibilidade de bens, o Apelo Raro 

teve seu processamento indeferido com fundamento no art. 543-C, § 7o., I do 

CPC/1973, hipótese que era cabível o Agravo Interno no próprio Tribunal de 

Origem.

2.   Por mais que os Recorrentes apontem a incorreta aplicação 

do precedente representativo da controvérsia, não é possível que seja analisada 

tal questão nessa Corte Superior, tendo em vista a sistemática ao qual foi 

Documento: 1748676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2018 Página  6 de 4



 
 

 

submetido, competindo, exclusivamente, ao Tribunal de origem realizar 

adequação do precedente ao caso concreto.

3.   Nesse sentido, a jurisprudência do STJ afirma que não cabe 

Agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2o. 

Grau que nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7o., I, 

do CPC/73, ainda que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem 

não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial representativo da 

controvérsia, na hipótese  (AgInt no AREsp. 1.177.182/SP, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 21.05.2018).

4.   Aliás, incabível a aplicação ao caso do princípio da 

fungibilidade, considerando que a interposição do agravo em recurso especial, 

previsto no artigo 1.042 do CPC/2015, constitui erro grosseiro, tendo em vista a 

inexistência de dúvida objetiva, ante à expressa previsão legal do recurso 

adequado, não sendo mais devida a determinação de retorno dos autos ao 

Tribunal de origem para que o aprecie como agravo interno (AgInt no AREsp. 

1.003.647/BA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 22.02.2017).

5.   Quanto à alegação de que há, na espécie, litisconsórcio 

passivo unitário, de modo a serem estendidos os efeitos benéficos do recurso 

julgado favoravelmente à pessoa jurídica na qual os recorrentes são empregados, 

tudo isso com arrimo no art. 509 do CPC/1973,  tem-se que ela não merece 

prosperar.

6.   A meu sentir, de fato, há litisconsórcio passivo necessário, 

que demanda a presença na ação de todos aqueles que tomaram parte do enredo 

apontado como ímprobo, e unitário, uma vez que a eventual declaração de 

ilegalidade de ato/contrato afetará uniformemente a todos os demandados.

7.   Contudo, apesar dos louváveis esforços defensivos das 

partes recorrentes e em que pese a ressalva de entendimento pessoal deste 

Relator, esta Corte Superior tem a compreensão de que o litisconsórcio passivo 

nas ações de improbidade administrativa é simples e facultativo, isto é, não há 
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litisconsórcio necessário, nem unitário, quando os acusados estão sendo 

processados por condutas distintas. Confiram-se os julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. NÃO OBRIGATORIEDADE. DANO MORAL 

COLETIVO. INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. 

INVIABILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. (...).

2. Inexiste, no caso em análise, a obrigatoriedade da 

formação de litisconsórcio passivo necessário, pois não configurada 

as hipóteses do art. 47 do CPC/1973.

(...) (AgRg no AREsp. 478.386/DF, Rel. p/Acórdão Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.8.2017).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PREPARO. 

DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. INTIMAÇÃO 

PARA PAGAMENTO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 

83/STJ. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO. NÃO APROVEITAMENTO 

DO PREPARO PAGO POR OUTRO RECORRENTE. 

IMPOSSIBILIDADE JUSTO MOTIVO. LEI ESTADUAL N. 4.847/93. 

ANÁLISE DE LEI LOCAL. ART. 538 DO CPC. MULTA. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

(...). 5. Com efeito, diante das peculiaridades do caso e do 

modo de agir de cada uma das recorrentes quanto aos atos de 

improbidade, observa-se que o Tribunal de origem decidiu com acerto 

ao concluir pela inexistência de litisconsórcio unitário, uma vez que, os 

atos de improbidade são distintos e, por conseguinte, as sanções 

aplicadas derivam de condutas distintas, não aproveitando, portanto, 

no presente caso, o pagamento do preparo, caracterizando a 

deserção (REsp. 1.504.780/ES, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

11.05.2015).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

APLICAÇÃO DO ART. 509 DO CPC. LITISCONSÓRCIO SIMPLES. 

IMPOSSIBILIDADE. CONDUTAS DISTINTAS. PREVALÊNCIA DO 
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ART. 48 DO CPC. AUTONOMIA ENTRE OS LITISCONSORTES. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a aplicação do art. 

509 do CPC ocorre nos casos em que o litisconsórcio é unitário, ou 

seja, quando a relação jurídica que une os litisconsortes é marcada 

pela indivisibilidade, exigindo-se a prolação de decisão homogênea.

2. Na espécie, contudo, trata-se de litisconsórcio simples, 

tendo cada corréu sido processado por condutas distintas, na medida 

da respectiva participação nos suscitados atos de improbidade 

administrativa. Nesse contexto, deve prevalecer a regra contida no art. 

48 do CPC, que consagra a autonomia entre os litisconsortes.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp. 

1.228.306/PB, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 04.02.2013).

8. Na espécie, o Tribunal de origem, com base no acervo 

fático-probatório – gize-se, impermeáveis a modificações em sede de 

recorribilidade extraordinária –, atestou, motivadamente, que não se trata de 

litisconsórcio unitário, mas simples, pois cada agravante está sendo processado 

por conduta distinta, por isso com enquadramento na ressalva do artigo 509 do 

Código de Processo Civil: o recurso interposto por um dos litisconsortes a todos 

aproveita, salvo se distinto ou opostos os seus interesses (fls. 705).

9.  Referida conclusão, portanto, não se aparta das orientações 

desta Corte Superior no tema, apesar da ressalva do meu entendimento pessoal, 

nem resulta em violação do art. 509 do CPC/1973, porquanto foi apontada pelo 

Tribunal de origem a distinção de interesses das partes acionadas, sobressaindo 

hipótese, portanto, de litisconsorte simples, em evidente aplicação do dispositivo 

apontado como violado.

10.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno dos 

Particulares.  É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0179183-7 AREsp 1.133.596 / 

SP

Números Origem:  1010404-57.2014.8.26.0114  10104045720148260114  20688768520148260000

PAUTA: 11/09/2018 JULGADO: 11/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALTON DOS SANTOS AVANCINI 
AGRAVANTE : PEDRO LUIS IBRAIM HALLACK 
ADVOGADOS : LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - SP194553 

 LUIZ ARMANDO BADIN  - SP131622 
 JOSÉ DIOGO BASTOS NETO E OUTRO(S) - SP084209B

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALTON DOS SANTOS AVANCINI 
AGRAVANTE : PEDRO LUIS IBRAIM HALLACK 
ADVOGADOS : LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA  - SP194553 

 LUIZ ARMANDO BADIN  - SP131622 
 JOSÉ DIOGO BASTOS NETO E OUTRO(S) - SP084209B

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S/A 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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